        

PARECER Nº XXX/2020/COJUR/xxxxx/SC

Processo nº  XXXXXXX

Interessado(a): XXXXXXXXXXXX
Ementa: Dispensa de licitação prevista na Lei Federal nº 13.979, de 2020 para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus (Covid-19).  Edital de Chamamento nº 32/20, de 01/04/2020.  Requisitos.  Possibilidade.
I – Relatório
Trata-se de processo administrativo eletrônico encaminhado pela (diretoria ou órgão técnico), solicitando a análise desta Consultoria Jurídica (COJUR) quanto à dispensa de licitação prevista na Lei Federal nº 13.979, de 2020 para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus (Covid-19).
É o resumo do necessário.
II – Fundamentação

Inicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. Isso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

II.1 – Da contratação

Inicialmente, oportuno se faz mencionar que a contratação realizada pela Administração Pública ocorre, via de regra, por meio de processo licitatório que assegure a igualdade de condições aos participantes, conforme determinação constitucional inscrita no art. 37, XXI, da Magna Carta em vigor, que versa:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. [destacou-se].
Observe-se, porém, que a ordem constitucional possibilita, igualmente, que se proceda a contratação sem o respectivo processo licitatório nos termos em que a lei ressalvar, ou seja, quando a lei determinar que a licitação possa ser dispensável, dispensada e inexigível.

A esta forma de contratação a doutrina deu o nome de “Contratação Direta”. Ou seja: o procedimento para contratação de obras, serviços e compras sem a prévia realização da fase externa do certame licitatório.

A “Contratação Direta” é em si um procedimento previsto em lei e cuja disciplina fica a Administração obrigada a cumprir fielmente. 

O permissivo legal não decorre de mera discricionariedade administrativa, mas sim de hipótese em que a realização de um procedimento licitatório seria inapropriado (dispensado ou dispensável) ou até mesmo impraticável (inexigível). 

No caso em questão, o momento emergencial causado pela pandemia do novo coronavírus (COVID-19), levou o Governo Federal a editar a Lei Federal nº 13.979, de 2020, com redação alterada pela Medica Provisória nº 926, de 2020, a qual estabelece, dentre outros, a possibilidade temporária de dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública, estabelecendo, assim, um regramento especifico.
Observe-se:

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.         (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

§ 3º Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
I - ocorrência de situação de emergência;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.        (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do contrato.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-E  Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
I - declaração do objeto;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
II - fundamentação simplificada da contratação;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
III - descrição resumida da solução apresentada;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
IV - requisitos da contratação;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
V - critérios de medição e pagamento;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros:            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
a) Portal de Compras do Governo Federal;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
b) pesquisa publicada em mídia especializada;             (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
d) contratações similares de outros entes públicos; ou         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
VII - adequação orçamentária.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-G  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para o número inteiro antecedente.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública.              (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Art. 4º-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
Tal permissivo foi, inclusive, objeto de manifestação e orientação por parte do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), através da apresentação de um rol de perguntas e respostas com o propósito de orientar os gestores públicos nas ações voltadas ao combate à pandemia causa pelo novo coronavírus (Covid-19).
Nesses termos [excerto]:

2. Aquisições e contratações públicas

2.1. Como realizar as compras e contratar os serviços necessários para atender as situações de emergência ou de calamidade pública?

Nos moldes da Lei Federal n. 13.979/2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência em saúde decorrente do coronavírus (Covid-19), também os estados e municípios têm editado seus decretos e regulamentos tratando, dentre outras questões, da possibilidade de dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde enquanto perdurar essa situação.

Ressalta-se, no entanto, que a Lei Federal n. 13.979/2020 é de aplicação cogente e voltada às pessoas jurídicas de direito público interno, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e às pessoas naturais, conforme dispõe o artigo 2º do Decreto Federal 10.282/2020, que regulamenta a citada lei federal.

Assim, é possível a utilização da Lei federal n. 13.979/2020 para fundamentar as aquisições e contratações públicas a serem realizadas pelo Estado ou municípios catarinenses durante a epidemia do coronavírus (Covid-2019).

Contudo, a contratação direta para atender emergência ou calamidade pública, seja ela baseada na Lei Federal n. 13.979/2020, na Lei Geral de Licitações (artigo 24, inciso IV, da Lei n. 8.666/1993) ou em regramentos específicos editados para atendimento das necessidades durante a pandemia, requer a demonstração da pertinência da contratação à situação concreta (adequação do objeto).

Além das hipóteses de dispensa de licitação citadas, existem outros procedimentos que podem auxiliar os gestores no atendimento das questões que exigem providências mais ágeis, como a adoção do pregão com prazos reduzidos, previsto na Lei Federal n. 13.979/2020 ou a adesão a atas de registro de preços de outros órgãos. Salienta-se que cada caso deve ser analisado de acordo com suas peculiaridades, sendo que deve ser adotada a alternativa mais adequada ao atendimento da necessidade pública em questão.

a. Dispensa de licitação com base no artigo 4º da Lei Federal n. 13.979/2020 (alterada pela Medida Provisória n. 926/2020) – trata-se de uma nova hipótese temporária de dispensa de licitação, vigente enquanto perdurar a emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (Covid-19). Aplica-se à aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento dessa situação, e devem estar presumidas as seguintes condições: ocorrência de situação de emergência; necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; existência de risco à segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 

Excepcionalmente, se a autoridade competente verificar restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, poderá — mediante justificativa — dispensar a apresentação da documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação. Fica mantida, porém, a obrigatoriedade da exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do artigo 7º da Constituição Federal. Ainda, desde que a empresa seja, comprovadamente, a única fornecedora do bem ou serviço, poderá ser contratada mesmo que declarada inidônea ou com direito de licitação/contratação suspenso.

Nas contratações amparadas pela Lei Federal n. 13.979/2020, o termo de referência ou projeto básico poderão ser simplificados, atendendo o conteúdo previsto no artigo 4ºE, §1º: declaração do objeto, fundamentação simplificada da contratação, requisitos da contratação; critérios de medição e pagamento; estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos parâmetros indicados na lei e adequação orçamentária. São parâmetros de preços possíveis o Portal de Compras do Governo Federal, pesquisa publicada em mídia especializada, sites especializados ou de domínio amplo, contratações similares de outros entes públicos ou pesquisa realizada com os potenciais fornecedores.

Diferentemente das contratações previstas na Lei Geral de Licitações, os contratos decorrentes da Lei Federal n. 13.979/2020 terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública. Nesses contratos, poderá estar prevista a obrigatoriedade de o contratado aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até cinquenta por cento do valor inicial atualizado. É a chamada alteração unilateral quantitativa.

A publicidade dessas contratações e aquisições deve ocorrer imediatamente, mediante

publicação no site oficial do órgão, contendo — no que couber —, além das informações previstas no artigo 8º, §3º, da Lei Federal n. 12.527/2011, o nome do contratado, sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação. [disponível em:  “http://www.tce.sc.gov.br/sites/default/files/coronavirus_perguntas_e_respostas.pdf”. Acesso em 31/03/2020].   
A leitura dos dispositivos legais supratranscritos e das orientações do TCE/SC, evidencia que é possível ocorrer dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública, provocada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).  

Malgrado a hipótese de dispensa de licitação por emergência não tenha o condão de atribuir ao Administrador Público irrestrita liberdade para que possa evitar o processo licitatório, forçoso convir que a sequência de atos atinentes ao certame é burocrática e sujeita ao fator temporal, portanto incompatíveis com a situação de emergência. 

Nesse aspecto, mesmo que embasados na situação de emergência prevista no regramento Geral de Licitações, que se reputa igualmente aplicável ao caso concreto, cumpre destacar o magistério dos seguintes administrativistas:

a) Maria Sylvia Di Pietro:
A regra em comento tem sua razão de ser, pois é sabido que a Administração Pública, para realizar todos os atos de um procedimento licitatório, e, especialmente em respeito ao princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, sujeita-se ao decurso de um determinado tempo, variável de órgão para órgão, para produzir os efeitos legais desejáveis a uma contratação. Por certo, o decurso desse prazo pode inviabilizar o atendimento do interesse público, qual seja o de sanar uma determinada situação, que se apresenta como ensejadora de produzir prejuízos de difícil reparação a bens e pessoas. Não pode, diante de tal situação, quedar-se inerte o administrador, aguardando esgotar-se o decurso de tempo para a concretização final do instrumento que lhe garantirá a consecução daquela obra, serviço ou compra, sob pena, inclusive, de ser posteriormente responsabilizado por desídia, e pelos prejuízos que causar às pessoas e bens materiais, por falta de imediata adoção de providências que serviriam para rebater e conter a situação emergencial. (Vera Lúcia Machado D’Avila apud DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella et al. Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos. 4.ed. São Paulo:Malheiros, 2000. p 107) (destacou-se).

b) Antônio Carlos Cintra do Amaral:

A emergência é, a nosso ver, caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução imediata, de tal modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode causar prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades específicas. Quando a realização de licitação não é incompatível com a solução necessária, no momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (Antônio Carlos Cintra do Amaral Dispensa de Licitação por emergência. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. I, n° 6, setembro, 2001) (destacou-se).

c) Marçal Justen Filho:

No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de atendimento a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores. (Marçal Justen Filho. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 4° ed. São Paulo. Dialética. 2000, p. 239) (destacou-se).

Logo, desde que efetivamente demonstrado que a contratação direta almejada se amolda ao estatuído na Lei Federal nº 13.979, de 2020 (e até mesmo no art. 24, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993), afigura-se plenamente possível a dispensa de procedimento licitatório para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus (Covid-19), observadas as recomendações do TCE/SC alhures transcritas.
II.2 Do Procedimento para a Contratação Direta. Princípios Constitucionais e Dispositivos Legais Aplicáveis. 

A Administração Pública, mesmo autorizada pela lei a proceder à contratação direta de determinado objeto, não se pode furtar à observância dos ditames constitucionais e legais pertinentes. Os agentes públicos responsáveis devem seguir pontualmente determinados procedimentos formais a fim de realizar validamente uma contratação não precedida de licitação. 

O art. 26, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 – que se entende como aplicável subsidiariamente ao presente caso – estabelece as formalidades a serem observadas nestes casos: 

Art. 26 - As dispensas previstas nos incisos III a XV do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 2º do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados dentro de 3 (três) dias à autoridade superior para ratificação e publicação na imprensa oficial no prazo de 5 (cinco) dias, como condição de eficácia dos atos.

 Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço.

Registra-se quanto ao inciso I, que a “caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa” decorre do próprio reconhecimento da gravidade da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), reconhecido por diversos instrumentos normativos como o Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, o Decreto Estadual nº 515, de 2020 e, inclusive, pela Lei Federal nº 13.979, de 2020.

Já quanto aos incisos II e III, “razão da escolha do fornecedor” e a “justificativa do preço”, cumpre destacar que a Secretaria de Estado da Administração (SEA) utiliza-se do Edital de Chamamento nº 32/20, de 01/04/2020, como instrumento de prospecção de mercado, a fim de obter um número máximo possível de propostas (cotações de preço) para fazer frente às aquisições dos materiais necessários ao enfretamento da pandemia.

Objetiva, com o procedimento, garantir que as futuras contratações (por licitação ou dispensa) sejam pautadas pela avaliação dos menores preços possíveis disponíveis no mercado e devidamente registrados através do Chamamento Público.  É que as oscilações de mercado em razão da elevada demanda sugerem a adoção de providências que preservem os princípios do processo de fornecimento de bens e suprimentos à administração pública, com publicidade e segurança.

In casu, pois, o procedimento do Chamamento Público garante isonomia, transparência, maior equidade na distribuição das quantidades disponíveis dentre os órgãos diretamente envolvidos no combate à pandemia, além de atender aos requisitos mínimos necessários quanto à “justificativa de preço” e à “escolha do fornecedor”, durante o estado de emergência.
Há que se considerar, também, que todos os requisitos de idoneidade exigidos para alguém ser contratado pela Administração têm que estar presentes quando se tratar de contratação direta (podendo ser dispensado ser for à única empresa fornecedora, nos termos do § 3º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979, 2020).  

Deve-se observar, por fim, as exigências relativas à regularidade fiscal (certidões negativas), regularidade junto ao FGTS, à Seguridade Fiscal e à Justiça do Trabalho (podendo ser relativizada, parcialmente, desde que com as devidas justificativas nos termos do art. 4º-F da Lei Federal nº 13.979, 2020). 

Desta forma, observados os dispositivos legais que regem a matéria ressaltados nesse parecer, assim como os princípios constitucionais insculpidos no art. 37, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a serem atendidos nos seguintes termos: o princípio da legalidade (a modalidade de dispensa de licitação está prevista em lei); o princípio da impessoalidade (a contratação direta não é objeto de protecionismo a um ou outro fornecedor); o princípio da moralidade (a não realização da competição não elimina a preocupação do administrador público com o gasto parcimonioso de recursos públicos e com a contratação de empresa idônea – salvo exceção devidamente justificada, art. 4º, § 3º, da Lei Federal nº 13.979, de 2020); o princípio da igualdade (a contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro ente privado perante a Administração); o princípio da publicidade (a contratação mesmo direta, será levada a conhecimento dos cidadãos, com a publicação da decisão administrativa e concessão de prazo para impugnação nos termos do art. 26); o princípio da eficiência (a escolha recaiu no produto/serviço e fornecedor mais eficiente possível para o atendimento da necessidade pública), a Administração estará agindo certamente em conformidade com os princípios da probidade administrativa, da economicidade e da razoabilidade.
Diante de todo o exposto, considerando que a hipótese destes autos se enquadra nos critérios e definições estabelecidas para contratação direta, na forma do Edital de Chamamento nº 32/20, de 01/04/2020, crê-se que é possível a contratação, desde que observados todos os procedimentos estabelecidos nos arts. 4º a 4º-I da Lei Federal nº 13.979, de 2020.
III – Conclusão
Ante o exposto, tem-se que a regra geral impõe o dever de licitar. Contudo, em razão do caso em concreto e com base nas justificativas técnicas apresentadas, opina-se pela possibilidade de contratação direta por dispensa de licitação, nos moldes previstos nos arts. 4º a 4º-I da Lei Federal nº 13.979, 2020 e na forma da fundamentação.
É o parecer, s.m.j. À consideração.

Florianópolis, 31 de março de 2020.
Consultor Jurídico da Secretaria
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